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Recurso Especial Cível nº 0197377-44.2018.8.19.0001   

Recorrente: CATWALK CALÇADOS E ACESSÓRIOS LTDA ME  

Recorrido: ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls.634/655, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alínea ‘’a’’ da Constituição Federal, interposto em face dos 

acórdãos proferidos pela Segunda Câmara de Direito Público, de fls.605/607 e 

fls.628/630, assim ementados: 

   

‘’AGRAVO INTERNO. Decisão monocrática que negou 

provimento à apelação interposta pela ora agravante. 

Embargos à execução fiscal. ICMS. Sentença de extinção, 

sem resolução do mérito, na forma do artigo 485, inciso III, 

do Código de Processo Civil, ante o abandono do feito, com 

a condenação da  autora ao pagamento das custas 

processuais, bem  como  de  honorários  advocatícios 

fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à 

causa. Reedição da insurgência da embargante. Abandono 

configurado. Caso dos autos em que a autora trouxe aos 

autos petição ilegível, a ensejar a não configuração de 

qualquer erro na publicação eletrônica questionada, 

porquanto a parte se responsabiliza pelo envio de peça 

ilegível (AgRg no AREsp nº 619.131/SP). Ademais, 

efetivada a tentativa de intimação pessoal da apelante no 

endereço fornecido na peça inicial, porquanto a parte e seu 

patrono  são responsáveis pela  atualização do endereço 

para o qual sejam dirigidas as intimações necessárias, 

devendo suportar os efeitos decorrentes de sua desídia 

(AgInt no AREsp nº 1.805.662/GO). Enunciado nº 240 da 

súmula da Corte de Uniformização. Honorários 

advocatícios de sucumbência estabelecidos, na origem, em 

conformidade, com o Tema nº 1.076 do Superior Tribunal 

de Justiça e com a legislação processual de regência. 

Agravo interno que não apresenta elementos novos aptos a 

modificar a decisão da relatora, que se mantém. 

RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO’’ 
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‘’EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Acórdão  que  

negou provimento ao agravo interno interposto contra 

decisão monocrática que negara provimento ao apelo da 

impetrante. Alegadas omissões inexistentes. Devidamente 

analisadas, pela decisão agravada e ora embargada, as 

questões atinentes ao fato de que a autora trouxe aos autos 

petição indecifrável, a ensejar a não configuração de 

qualquer erro na publicação eletrônica questionada, 

porquanto a parte se responsabiliza pelo envio de peça 

ilegível (AgRg no AREsp nº 619.131/SP). Acórdão 

embargado que não incidiu na hipótese  prevista  no  

artigo 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil. 

RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO’’ 

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente sustenta violação 

aos artigos 1.022, II c/c 489, § 1º, IV; artigos 10, 85, § 3º, III, 274, 270 e 272, § 5º, todos 

do Código de Processo Civil e aos Temas 1076 e 587 do E. STJ. 

 

Manifestação do Ministério Público pela sua não intervenção no feito, 

às fls.672/678. 

 

Contrarrazões apresentadas às fls.679/692. 

 

É o brevíssimo relatório   

 

O recurso não pode ser admitido no que respeita à alegação de ofensa 

aos artigos 489 e 1.022, do Código de Processo Civil, pois não se vislumbra na 

hipótese vertente que o acórdão recorrido padeça de qualquer dos vícios descritos 

nos citados dispositivos legais.  

  

Com efeito, o órgão julgador apreciou com coerência, clareza e devida 

fundamentação as teses suscitadas durante o processo judicial, bem como abordou as 

questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a formar e demonstrar seu 

convencimento, em obediência ao que determina o artigo 93, IX, da Constituição da 

República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC. Nesse sentido:  

  

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS C/C 
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COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. 

NÃO OCORRÊNCIA.  

1. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se 

os embargos de declaração.  

2. Devidamente analisadas e discutidas as questões 

de mérito, e fundamentado corretamente o acórdão 

recorrido, de modo a esgotar a prestação 

jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 

489 do CPC/15.  

3. Agravo interno não provido”.  

(AgInt no AREsp 1576086/MG - Relator(a) Ministra 

NANCY ANDRIGHI - TERCEIRA TURMA - Data do 

Julgamento 16/12/2019 - Data da Publicação/Fonte DJe 

18/12/2019).  

  

“AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 

NÃO OCORRÊNCIA. ACIDENTE EM LINHA 

FÉRREA. CONCORRÊNCIA DE CULPAS. 

IGUALDADE DE CULPABILIDADE. 

INDENIZAÇÃO. VALOR FIXADO. 

PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE.  

1. Se as questões trazidas à discussão foram 

dirimidas, pelo Tribunal de origem, de forma 

suficientemente ampla, fundamentada e sem 

omissões, obscuridades ou contradições, devem ser 

afastadas as alegadas ofensas ao artigo 1022 do 

Código de Processo Civil de 2015. 2. O Tribunal de 

origem, apoiado em análise aprofundada dos elementos 

probatórios dos autos e com base na jurisprudência desta 

Corte, concluiu pela culpa concorrente da ferrovia e da 

vítima na contribuição para ocorrência do evento danoso.  

3. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar 

o valor fixado a título de indenização por danos morais, 

quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, todavia, em que o 

valor foi estabelecido na instância ordinária, atendendo às 
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circunstâncias de fato da causa, de forma condizente com 

os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 4. 

Agravo interno a que se nega provimento.8. Agravo 

interno não provido, com imposição de multa”.  

(AgInt no AREsp 1326033/SP - Relator(a) Ministra 

MARIA ISABEL GALLOTTI - QUARTA TURMA - 

Data do Julgamento 02/04/2019 - Data da 

Publicação/Fonte DJe 08/04/2019).  

  

A propósito, observa-se que o colegiado se manifestou expressamente 

acerca dos temas necessários à integral solução da lide, não sendo legítimo confundir 

fundamentação sucinta com fundamentação deficiente, mormente quando contrária 

aos interesses da parte.  

  

“AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AFRONTA AOS ARTS. 141 E 492 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL/2015. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 

ENUNCIADO 284 DA SÚMULA. OMISSÃO. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. ERRO DE CÁLCULO. 

VERIFICADO. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

REVISÃO. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE 

REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. 

ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. 

VERBETES 83 E 568 DA SÚMULA DO STJ. NÃO 

PROVIMENTO.  

1. Não havendo a devida demonstração de ofensa aos 

dispositivos legais apontados como violados, incidente o 

enunciado 284 da Súmula do STF.  

2. O acórdão recorrido analisou todas as questões 

necessárias ao deslinde da controvérsia, não se 

configurando omissão alguma ou negativa de 

prestação jurisdicional.  

3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria 

fático-probatória (Súmula n. 7/STJ).  

4. O Tribunal de origem julgou nos moldes da 

jurisprudência pacífica desta Corte. Incidente, portanto, os 

enunciados 83 e 568 da Súmula do STJ.  

5. Agravo interno a que se nega provimento”.  
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(AgInt nos EDcl no AREsp 1472560/RS - Relator(a) 

Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI - QUARTA 

TURMA - Data do Julgamento 04/02/2020 - Data da 

Publicação/Fonte DJe 18/02/2020).  

  

Assevere-se que o mero inconformismo da parte não autoriza a 

reabertura do exame de matérias já apreciadas e julgadas, ou a introdução de questão 

nova, conforme já se manifestou o STJ:  

  

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO 

ART. 1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE 

QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. 

CARÁTER PROTELATÓRIO EVIDENCIADO. 

MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/15.  

1. De acordo com a norma prevista no art. 1.022 do 

CPC/15, são cabíveis embargos de declaração nas hipóteses 

de obscuridade, contradição, omissão ou correção de erro 

material da decisão recorrida. 2. Os segundos embargos de 

declaração servem ao saneamento do acórdão embargado, e 

não à revisão do anterior aresto proferido em sede de 

agravo regimental, com o qual não se conforma o 

embargante. 3. Embargos de declaração rejeitados com 

aplicação à parte embargante de multa de 2% sobre o valor 

atualizado da causa, nos termos do art. 1.026, § 2º, do 

CPC/2015”.  

(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 1258564/SP - 

Relator(a) Ministro SÉRGIO KUKINA - PRIMEIRA 

TURMA - Data do Julgamento 08/04/2019 - Data da 

Publicação/Fonte DJe 15/04/2019).  

 

No que tange à regularidade das intimações, o detido exame das razões 

recursais revela que o recorrente pretende, por via transversa, a revisão de matéria 

de fato, apreciada e julgada com base nas provas produzidas nos autos, que não 

perfaz questão de direito, mas tão somente reanálise fático-probatória, inadequada 

para interposição de recurso especial. 
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Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 

ante o veto da súmula 7-STJ”.  

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-

probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não 

merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial.).  

 

Nesse sentido:  

 

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.VIOLAÇÃO 

AOS ARTS. 183 E 267, IV, do CPC/1973. ALEGADA 

PRECLUSÃO DOS ATOS. INÉRCIA. REEXAME. 

INVIABILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AUSÊNCIA 

DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 182/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A 

análise da pretensão recursal visando reverter o 

entendimento do acórdão recorrido, de que a parte 

adversa não foi corretamente intimada a dar 

andamento ao feito, sendo surpreendida com a 

extinção do processo, se mostra inviável no presente 

caso, pois a conclusão decorreu dos elementos 

existentes nos autos. Rever a decisão recorrida e 

acolher a pretensão recursal demandaria a alteração 

das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo 

acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 

carreadas aos autos, o que é vedado em sede de 

recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ, 

impedindo o conhecimento do recurso. 2. Ao repisar os 

fundamentos do recurso especial, a parte agravante não 

trouxe, nas razões do agravo interno, argumentos aptos a 

modificar a decisão agravada, que deve ser mantida por 
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seus próprios e jurídicos fundamentos. 3. Assim, 

inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos 

fundamentos da decisão ora agravada, essa circunstância 

obsta, por si só, a pretensão recursal, pois, à falta de 

contrariedade, permanecem incólumes os motivos 

expendidos pela decisão recorrida. Incide na espécie o 

disposto nos arts. 932, III e 1.021, § 1º, do Código de 

Processo Civil de 2015 e a Súmula n. 182 do Superior 

Tribunal de Justiça. 4. Agravo interno não provido.” 

(AgInt no REsp 1756775/CE, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 

10/08/2020, DJe 13/08/2020) 

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ABANDONO DE CAUSA. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. BEM DE FAMÍLIA. 

IMPENHORABILIDADE. REQUISITOS NÃO 

COMPROVADOS. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A 

extinção do processo por abandono do autor pressupõe o 

ânimo inequívoco, ante a inércia manifestada quando, 

intimado pessoalmente, permanece silente quanto ao 

intento de prosseguir no feito. Para o acolhimento da 

tese do insurgente acerca da adequada intimação 

pessoal da parte exequente para promover o 

andamento do feito executivo, seria imprescindível 

promover o reenfrentamento do acervo fático-

probatório dos autos, providência sabidamente 

vedada a esta Corte Superior ante o óbice da súmula 

7/STJ. 2. Do mesmo modo, rever o acórdão recorrido e 

acolher a pretensão recursal quanto à comprovação da 

impenhorabilidade do imóvel demandaria a alteração das 

premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 

recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos 

autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 

termos da Súmula 7 do STJ. 3.Agravo interno não 

provido.” (AgInt no AREsp 1582256/MT, Rel. Ministro 

LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 

em 08/06/2020, DJe 12/06/2020) 
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Quanto aos honorários, colhe-se da fundamentação do acórdão 

vergastado:  

 

“Quanto à forma de arbitramento da verba honorária 

sucumbencial, no item 15, explicita-se o acerto do julgado 

de primeiro grau, porquanto em alinhamento ao Tema nº 

1.076 e à inteligência do Tema nº 587, do Superior 

Tribunal de Justiça, tendo em vista que, na espécie, a 

Fazenda Pública não figura como sucumbente, pois esta 

Corte Superior consolidou a orientação de que, nas causas 

em que sucumbente a Fazenda Pública, a verba honorária 

deve ser fixada nos termos do art. 85, § 2º., caput e I a IV 

do Código Fux, com percentuais delimitados no § 3º. do 

dispositivo” (fls. 606/607) 

 

Vê-se que o acórdão recorrido está em consonância com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, como se apura dos precedentes a 

seguir:  

 

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. ART. 1022 DO CPC/2015. 

MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. CABIMENTO. 

ART. 85 DO CPC. 

1. Na hipótese dos autos, nota-se, efetivamente, que a parte 

embargante sagrou-se vencedora em sua tese, tendo sido 

devidamente arbitrado o valor de honorários pelo Tribunal 

de origem. 

2. Dessarte, consubstanciado o que previsto no Enunciado 

Administrativo 7/STJ, mister condenar a parte embargada 

ao pagamento de honorários advocatícios em 10% (dez por 

cento) sobre o valor total da verba sucumbencial fixada nas 

instâncias ordinárias, com base no § 11 do art. 85 do 

CPC/2015. 

3. Saliente-se que os §§ 3º e 11 do art. 85 do 

CPC/2015 estabelecem teto de pagamento de 

honorários advocatícios quando a Fazenda Pública 

for sucumbente, o que deve ser observado quando a 

verba sucumbencial é acrescida na fase recursal. 

3. Embargos de Declaração acolhidos.” 
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(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.161.503/MS, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 29/5/2023, DJe de 30/10/2023.) 

 

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 

OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 

DEMONSTRADA. COMPENSAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. REGIME MILITAR. PERSEGUIÇÃO E 

TORTURA POR MOTIVOS POLÍTICOS. 

IMPRESCRITIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO 

ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. CUMULAÇÃO 

COM A REPARAÇÃO ECONÔMICA DECORRENTE 

DA LEI 10.559/2002. POSSIBILIDADE. 

1. Cuida-se, na origem, de Ação de Indenização por Danos 

Morais ajuizada por Isonia Serenita Lautenschleiger 

contra a União, pleiteando o pagamento de quantia mensal 

em valor correspondente ao subsídio de Deputado Estadual 

do Rio Grande do Sul, em razão da condição de anistiado 

político de seu falecido cônjuge, vítima de perseguição 

durante o Regime Militar. 

2. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal 

de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de 

maneira amplamente fundamentada, a controvérsia. 

3. A violação dos direitos humanos ou dos direitos 

fundamentais da pessoa humana como a proteção da sua 

dignidade lesada, pela tortura e prisão por delito de opinião 

durante o Regime Militar de exceção, enseja ação de 

reparação ex delicto imprescritível que ostenta amparo 

constitucional no art. 8º, § 3º, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias. 

4. No julgamento do Agravo Interno no REsp 

1.710.240/RS, da relatoria do Ministro Francisco Falcão, 

ocorrido em 8.5.2018 e publicado no DJe 14.5.2018, a 

Segunda Turma do STJ reafirmou o entendimento de que a 

prescrição quinquenal, disposta no art. 1º do Decreto 

20.910/1932, é inaplicável aos danos decorrentes de 

violação de direitos fundamentais, que são imprescritíveis, 

principalmente quando ocorreram durante o Regime 
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Militar, época na qual os jurisdicionados não podiam 

deduzir a contento suas pretensões. 

5. Inexiste vedação para a acumulação da reparação 

econômica com indenização por danos morais, porquanto 

são verbas indenizatórias com fundamentos e finalidades 

diversos: aquela visa à recomposição patrimonial (danos 

emergentes e lucros cessantes), ao passo que esta tem por 

escopo a tutela da integridade moral, expressão dos direitos 

da personalidade. Nesse sentido: AgRg no AREsp 

266.082/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 24.6.2013; REsp 890.930/RJ, Rel. Ministra 

Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 14.6.2007; AgRg no 

REsp 1.467.148/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 11.2.2015; AgInt no REsp 

1.583.375/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe 16.8.2016; AgRg no REsp 

1.445.346/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe 21.10.2015; REsp 1.485.260/PR, Rel. 

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 19.4.2016. 

6. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa ao 

art. 1º-F da Lei da Lei 9.494/1997, pois o referido 

dispositivo legal não foi analisado pela instância de 

origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 

prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da 

Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada." 

7. Consubstanciado o que previsto no Enunciado 

Administrativo 7/STJ, condeno a recorrente ao pagamento 

de honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o 

valor total da verba sucumbencial fixada nas instâncias 

ordinárias, com base no § 11 do art. 85 do CPC/2015. 

Saliento que os §§ 3º e 11 do art. 85 do CPC/2015 

estabelecem teto de pagamento de honorários 

advocatícios quando a Fazenda Pública for 

sucumbente, o que deve ser observado quando a verba 

sucumbencial é acrescida na fase recursal, como no 

presente caso. 
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8. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do 

Recurso Especial e não provê-lo.” 

(AREsp n. 1.865.976/PR, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 10/8/2021, 

DJe de 23/8/2021.) 

 

Assim, forçoso concluir que o acórdão vergastado se encontra alinhado 

à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não sendo admissível recurso 

especial, tal como orienta a Súmula n° 83 daquela Corte:   

  

“NÃO SE CONHECE DO RECURSO ESPECIAL 

PELA DIVERGÊNCIA, QUANDO A ORIENTAÇÃO 

DO TRIBUNAL SE FIRMOU NO MESMO SENTIDO 

DA DECISÃO RECORRIDA”. (Súmula 83, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 18/06/1993, DJ 02/07/1993, p. 

13283).  

  

Salienta-se que a referida Súmula não se restringe às hipóteses do artigo 

105, III, “c”, da Constituição Federal, mas alcança igualmente os recursos interpostos 

pela alínea “a” daquele dispositivo:   

  

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 

DO CPC) - AÇÃO DE COBRANÇA CUMULADA 

COM INDENIZATÓRIA - CONTRATO DE 

REPRESENTAÇÃO EMPRESARIAL FIRMADO 

ENTRE UMA EMPRESA BRASILEIRA 

(REPRESENTANTE) E UMA ITALIANA 

(REPRESENTADA). FORO DE ELEIÇÃO - 

INDICAÇÃO DA JUSTIÇA ITALIANA PARA 

DIRIMIR QUALQUER CONTROVÉRSIA INERENTE 

AO CONTRATO - COMPETÊNCIA 

INTERNACIONAL CONCORRENTE - SENTENÇA 

DE EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM APRECIAÇÃO 

DO MÉRITO FUNDADA NA AUSÊNCIA DE 

JURISDIÇÃO BRASILEIRA - ANULAÇÃO - 

DELIBERAÇÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

PROVIMENTO AO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. INSURGÊNCIA DO AGRAVANTE. 1. 

Para a jurisprudência do STJ, a cláusula de eleição de foro 
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existente em contrato de prestação de serviços no exterior, 

portanto, não afasta a jurisdição brasileira. Precedentes: 

RO 114/DF, Rel. Min. Raul Araújo, Dje de 25/06/2015; 

EDcl nos EDcl no REsp 1159796/PE, Rel. Min. Nancy 

Andrighi, DJe de 25/03/2011; REsp 1.168.547/RJ, Rel. 

Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 07/02/2011. 2. A 

incidência da Súmula 83/STJ não se restringe aos 

recursos especiais interpostos com fundamento na 

alínea "c" do permissivo constitucional, sendo 

também aplicável nos reclamos fundados na alínea 

"a", uma vez que o termo "divergência", a que se 

refere a citada súmula, relaciona-se com a 

interpretação de norma infraconstitucional. 3. 

Agravo regimental desprovido”. (AgRg no AREsp 

679.421/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 31/03/2016).   

  

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL 

CIVIL. PREPARO. AUSÊNCIA DA GUIA DE 

RECOLHIMENTO. INADMISSIBILIDADE DE 

JUNTADA POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE DE 

CERTIFICAÇÃO ACERCA DA ENTRADA DOS 

RECURSOS NOS COFRES PÚBLICOS. 

PRECEDENTES. SÚMULA N. 83 DO STJ. RECURSO 

ESPECIAL INTERPOSTO COM BASE NAS ALÍNEAS 

A E C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 

APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. POSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES. INTIMAÇÃO PARA 

REGULARIZAÇÃO SOMENTE QUANDO 

INSUFICIENTE. NÃO CABIMENTO NA HIPÓTESE. 

AGRAVO IMPROVIDO. 1. O princípio da 

instrumentalidade das formas não tem o condão de 

possibilitar a relativização do não atendimento às 

exigências do art. 525 do CPC/1973 no que diz respeito às 

peças obrigatórias ou necessárias do agravo de 

instrumento. 2. "É insuficiente, para comprovação do 

preparo, a apresentação somente do comprovante de 

pagamento do porte de retorno e das custas processuais, 
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pois é indispensável a juntada das respectivas Guias de 

Recolhimento [...]" (AgRg no AREsp n. 723.573/SP, Rel. 

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma julgado em 

27/10/2015, DJe 12/11/2015). Incidência da Súmula 

83/STJ. 3. É pacífico, nesta Casa, que a aplicação da 

Súmula 83/STJ abrange os recursos especiais 

interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do 

permissivo constitucional. Precedentes. 4. A 

intimação para a regularização do preparo do recurso 

(agravo de instrumento, na espécie) só é devida na hipótese 

em que o valor recolhido se mostrar insuficiente, situação 

que não se amolda ao caso dos autos. Precedente. 5. Agravo 

regimental a que se nega provimento”. (AgRg no AREsp 

812.679/CE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 

27/06/2017, DJe 01/08/2017).  

 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra. 

 

Intime-se.  

 

Rio de Janeiro, 02 de dezembro de 2024.  

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO   

 Terceiro Vice-Presidente   
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